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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA

COMARCA DA CAPITAL

1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
Ref. Processo nº 0000000-00.0000.000.0000
SENTENÇA

AÇÃO DE DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR. ADOLESCENTE EXPOSTO À SITUAÇÃO DE NEGLIGÊNCIA E ABANDONO MORAL. ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL. VASTO ACERVO PROBATÓRIO. DOCUMENTOS POSITIVOS À DESTITUIÇÃO. PRESERVAÇÃO DO BEM ESTAR DO INFANTE. GARANTIA DE UMA VIDA DIGNA E LIVRE DE RISCOS PARA O DESENVOLVIMENTO FÍSICO E MENTAL. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
-É dever da família, da sociedade e do estado assegurar à criança e ao adolescente, com a mais absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à dignidade, ao respeito, à liberdade, e, especialmente, à convivência familiar, ainda que em família substituta, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

-Nesse contexto de total proteção aos interesses da criança, é que se defere a medida extrema de destituição do poder familiar.
I. Relatório
Vistos etc.

O Ministério Público da Paraíba promoveu a presente ação de destituição do poder familiar em face de A. S., em relação aos seus filhos, Eduardo Henrique Nascimento, nascido em 02.01.2004, e E. N., nascido em 18.08.2010, aduzindo, em síntese, que essa criança e adolescente foram institucionalizados por terem sido encontrados em situação de risco e vulnerabilidade social, bem como por apresentarem sintomas de maus-tratos cometidos por parte de sua genitora, sendo essa usuária de substâncias psicoativas. Relata a situação de completo abandono vivenciada pelos infantis, ressaltando que já se esgotaram as tentativas de reintegração dos mesmos à sua família natural, bem como à sua família extensa.

A inicial foi instruída com os documentos às fls. 09/23. 

Citada por edital, fl. 32, a requerida não apresentou defesa, sendo-lhe nomeado curador especial, que contestou por negativa geral à fl. 33.

Estudo psicossocial foi realizado pela equipe técnica da instituição de acolhimento Morada do Betinho, às fls. 46/48, no qual foi relatado que não obstante as crianças tenham sido reintegradas à sua família natural, ficando sob a responsabilidade de sua genitora, o adolescente E. H. foi novamente institucionalizado por ter sofrido violência doméstica, bem como por ter sido configurada novamente a situação de abandono e de negligência por parte da genitora. Por fim, a assistente social concluiu que a genitora não tem expressado mais interesse em manter a guarda do seu filho E., e ao mesmo tempo, esse último também não tem mais desejado retornar ao convívio com a sua genitora, estando o adolescente atualmente sob a guarda do casal, C. R. e C. B., os quais já mantêm laços de afetividade e afinidade, sendo a equipe favorável a esta guarda.

Audiência realizada às fls. 59/60.

O Ministério Público, em seu parecer à fl. 61v, pugnou pelo deferimento do pedido inicial em relação apenas ao adolescente E. H.. 

Razões finais da parte promovida apresentadas por sua curadora especial às fls.
Em síntese, é o relatório. 

Passo a decidir. 
II. Fundamentação
Não havendo preliminares pendentes de apreciação, passo à análise meritória.

O poder familiar pode ser definido como um conjunto de direitos e deveres pessoais e patrimoniais dos pais em relação aos filhos menores, não emancipado, e que deve ser exercido no melhor interesse desses. 

Por essa definição, conclui-se que o poder familiar abrange não só os direitos, mas também os deveres que os pais possuem em relação à pessoa e bens dos seus filhos, quanto à guarda, vigilância e educação dos mesmos.

Assim, não resta dúvida que os genitores têm o dever de velar pela formação dos seus filhos, a fim de torná-los úteis para a sociedade e, em caso de descumprimento, a lei os pune com a medida drástica e excepcional de perda e cassação do poder familiar, tanto que o artigo 1.638 do Código Civil reza que “perderá por ato judicial o poder familiar o pai ou a mãe que castigar imoderadamente o filho, que deixar o filho em abandono ou que praticar atos contrários à moral e aos bons costumes”.

Ademais, sendo um direito-função, os genitores biológicos ou adotivos não podem abrir mão dele e não o podem transferir a título gratuito ou oneroso.

O sustentáculo legal para o afastamento compulsório do poder familiar dos pais está disciplinado no art. 24 do Estatuto da Criança e do Adolescente, o qual determina que “a perda e a suspensão do poder familiar serão decretadas judicialmente, em processo contraditório, nos casos previstos na legislação civil, bem como na hipótese de descumprimento injustificado dos deveres e obrigações a que alude o art. 22”. 

Já o art. 22, por sua vez, estabelece que “aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais”.
No caso dos autos, restou demonstrado, de forma concludente, que a genitora foi negligente e não teve o cuidado necessário com a criação e educação de seu filho E., deixando-o viver em situação de abandono e vulnerabilidade social, bem como praticando violência doméstica contra o mesmo.

Nesse contexto, não resta dúvida de que a ré descumpriu os deveres inerentes ao poder familiar, deixando o seu filho em situação de abandono material, intelectual e afetivo.

Ressalte-se também que no caso dos autos foram exauridas todas as diligências no sentido de inserir o adolescente na família natural, porém, sem sucesso, estando, hoje, inserido e bem-adaptado em uma família substituta, conforme se extrai do estudo psicossocial às fls. 46/48 e do que consta nos autos da medida protetiva em apenso de nº 0099767-05.2012.815.2004.

Sendo assim, diante desse caso, necessariamente surge a obrigação de utilização de instrumentos processuais para a destituição do poder familiar, visando atender ao maior interesse dos menores. 

A jurisprudência não destoa desse entendimento, predominando nos Tribunais Pátrios a conclusão de que é imprescindível a intervenção do Poder Judiciário para assegurar às Crianças e Adolescentes, vítimas do descaso e abandono dos pais, os direitos indisponíveis garantidos pela Constituição Federal e pela Lei nº 8.069/90, pois não pode o judiciário manter-se indiferente à sorte daqueles que ainda não lograram atingir o desenvolvimento e a maturidade de espírito que lhes permita cuidar, por si mesmos, de suas pessoas. 

Nesse mesmo sentido:
DIREITO CIVIL, DA CRIANÇA E ADOLESCENTE. APELAÇÕES. AÇÃO DE DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR. ABANDONO MATERIAL E AFETIVO. MENOR INSTITUCIONALIZADO. GENITOR CUMPRINDO PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. GENITORA USUÁRIA DE DROGAS. DESTITUIÇÃO DO PÁTRIO PODER. 1. DEMONSTRADO O EFETIVO ABANDONO MATERIAL E AFETIVO DO ADOLESCENTE (ART. 1.638, II DO CC), SUBMETIDO À SITUAÇÃO DE RISCO À INTEGRIDADE FÍSICA E PSICOLÓGICA, IMPÕE-SE A DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR. 1.1. EMBORA A MEDIDA SEJA EXCEPCIONAL, É ADMITIDA QUANDO COMPROVADO QUE A CONDUTA DOS GENITORES É CONTRÁRIA AO MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA OU DO ADOLESCENTE, EM RESPEITO AO DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA E AO SEU PLENO DESENVOLVIMENTO BIO-PSICO-ESPIRITUAL (ART. 4º DO ECA). 2. NO CASO, O ADOLESCENTE CRESCEU SEM UMA FIGURA PATERNA E QUASE NÃO MENCIONA O GENITOR NAS ENTREVISTAS COM PSICÓLOGAS E ASSISTENTES SOCIAIS, DEMONSTRANDO A AUSÊNCIA DE VÍNCULOS AFETIVOS ENTRE ELES. 2.1. ALÉM DISSO, O GENITOR CUMPRE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE, E NÃO POSSUI CONDIÇÕES CONCRETAS DE SE RESPONSABILIZAR PELO FILHO. 2.2. A GENITORA, EMBORA TENHA TENTADO SE LIVRAR DAS DROGAS, NÃO OBTEVE ÊXITO, ESTÁ ENVOLTA EM AMBIENTE DE CRIMINALIDADE E POSSUI RELACIONAMENTO COM HISTÓRICO DE VIOLÊNCIA FAMILIAR. 2.3. ADEMAIS, O VÍNCULO AFETIVO NÃO É SUFICIENTE, POR SI SÓ, PARA MANUTENÇÃO DO PODER FAMILIAR, JÁ QUE ELA NÃO APRESENTA INDÍCIOS DE QUERER MELHORAR PARA PODER TER UMA VIDA DIGNA E MANTER O PODER FAMILIAR SOBRE SEU FILHO MAIS VELHO. 2.4. POR FIM, O ADOLESCENTE MANIFESTOU INTERESSE EM SER ADOTADO EM VÁRIOS MOMENTOS ENQUANTO ESTAVA INSTITUCIONALIZADO. 3. APELOS IMPROVIDOS.(TJ-DF – APC: 20110130031207 DF 0003116-23.2011.8.07.0013, Relator: JOÃO EGMONT, Data de Julgamento: 25/06/2014, 5ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 04/07/2014. Pág.: 141).
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR. Genitores que não têm condições de ficar com os filhos sob sua responsabilidade. Família que vem sendo acompanhada pelo conselho tutelar por anos. Orientações de cuidados necessários com os infantes não observadas. Abandono material e emocional evidenciado. Exposição das crianças a situação de risco. Prevalência dos seus interesses. Recurso conhecido e não provido. (TJSC; AC 2014.015162-3; Palhoça; Quarta Câmara de Direito Civil; Rel. Des. Victor José Sebem Ferreira; DJSC 13/05/2014; Pág. 263).
Assim, demonstrado que a parte promovida praticou atos incompetíveis com o poder familiar em relação ao seu filho E. H., nascido 02.01.2004, torna-se, necessária, na busca dos seus melhores interesses, a destituição requerida nos autos do exercício do aludido múnus.
III. DISPOSITIVO
Ante o exposto, na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial para, com base nos artigos 24 do Estatuto da Criança e do Adolescente e 1638, II e III do Código Civil, destituir A. S. do exercício do poder familiar sobre o seu filho E. H..
Sem custas.
P.R.I.

Após o trânsito em julgado, expeça-se o mandado necessário para a averbação desta sentença no registro de nascimento do referido adolescente e encaminhem-se os autos ao Setor de Adoção para a inserção do mesmo no CNA.
João Pessoa, 22 de janeiro de 2016
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